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CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 007/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 114/2026 

 LEI 14.133/2021  

 

 

DADOS DO EDITAL 

 

Camaçari, 21 de outubro de 2026. 

 

I – PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 114/2026 

PROCESSO LICITAÇÕES-E / BANCO DO BRASIL: 1103047 

II – DATA E HORÁRIO DE REALIZAÇÃO (Horário de Brasília): 

 

Data e horário limite para envio das propostas: 06/11/2026 às 07:59h; 

 

Data e horário para abertura das propostas: 06/11/2026, às 08h. 

 

Agente de Contratação: Hertz Barreto Rezende Seabra 

 

III – OBJETO DA LICITAÇÃO: 

 

Aquisição de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) — capacetes, jaquetas de 

proteção, luvas, joelheiras e cotoveleiras — novos, de primeiro uso, devidamente 

certificados e personalizados com a identidade visual da Superintendência de Trânsito e 

Transporte de Camaçari — STT, destinados aos servidores do Grupamento de 

Motociclistas da Diretoria de Trânsito e Transporte, para o desempenho das atividades 

de moto patrulhamento, fiscalização e operações de trânsito. 

 

IV – PRAZO DE VIGÊNCIA: 

 

Entrega conforme Termo de Referência. 

 

V – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

O pagamento será realizado mediante empenho, em até 30 (trinta) dias contados a partir 
da data de recebimento da Nota Fiscal expedida na forma da legislação em vigor, 
juntamente com os relatórios mensais, relativa aos serviços efetivamente executados, 
bem como apresentação dos documentos legalmente exigíveis, quais sejam:  

a) Nota Fiscal atestada pelo Setor competente; 
b) Certidões válidas (FGTS, Dívida Ativa Federal, Trabalhista, Fazenda Estadual e 

Fazenda Municipal); 
c) Cópia do Contrato e alterações contratuais (se houver); 
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VI – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO: 

 

A fiscalização e a gestão desta aquisição caberão à Diretoria Administrativa Financeira 

da Superintendência de Trânsito e Transporte Público de Camaçari. 

 

VII – CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço global 

 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 30.529,75 (trinta mil, quinhentos e vinte e nove reais 

e setenta e cinco centavos). 

 

OS INTERESSADOS DEVERÃO ACOMPANHAR ESTA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

NO SITE DO ÓRGÃO (https://compras.camacari.ba.gov.br/), assim como na 

Plataforma do LICITACOES-E (https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/). 

NO CASO DE RETIFICAÇÃO SERÁ DE TOTAL RESPONSABILIDADE DOS 

INTERESSADOS EM PARTICIPAR DA DISPENSA DE LICITAÇÃO, ACOMPANHAR 

AS PUBLICAÇÕES E VERIFICAR AS ALTERAÇÕES REALIZADAS. 

 

 

 

  

1. REGÊNCIA LEGAL 

Esta licitação obedecerá, integralmente, às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 

e suas alterações. 

 

2. TIPO 

2.1  Menor Preço GLOBAL 

 

3. OBJETO DA LICITAÇÃO 

3.1 Indicado no campo III - Dados do Edital. 

 

4. PARTICIPAÇÃO 

4.1 Para participar desta Dispensa Eletrônica, o licitante deverá manifestar, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e 

que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento 

convocatório. 

4.1.1 Poderão participar desta dispensa eletrônica empresas interessadas em 

contratar com a Superintendência de Trânsito e Transporte Público de Camaçari – 

STT, que apresentarem toda a documentação por ela exigida para respectivo 

cadastramento junto a plataforma do LICITACOES-E (https://licitacoes-

e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/), em atividade econômica compatível com o objeto 

licitado, que sejam detentoras de senha para participar de procedimentos eletrônicos 

e tenham credenciado os seus representantes. 
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4.1.2 A participação dos interessados, no dia e hora fixados para a abertura das 

propostas dar-se-á por meio de digitação da senha privativa da licitante e subsequente 

encaminhamento da proposta, exclusivamente por meio eletrônico, não sendo aceitas 

quaisquer propostas por forma diversa. 

4.1.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade 

legal do licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade 

técnica para realização das transações inerentes à Dispensa Eletrônica. O uso da 

senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 

do sistema a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros. 

4.1.4 O registro no respectivo cadastro de fornecedores, o credenciamento dos 

representantes que atuarão em nome da licitante na plataforma eletrônica e a senha 

de acesso deverão ser obtidos anteriormente ao término do envio das propostas. 

4.1.5 A empresa participante responde integralmente por todos os atos praticados na 

Plataforma Eletrônica por seus representantes devidamente credenciados, assim 

como pela utilização da senha de acesso ao sistema, ainda que indevidamente, 

inclusive por pessoa não credenciada como sua representante. 

4.1.6 Cada representante credenciado poderá representar apenas uma participante. 

4.1.7 O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições 

e obrigações inerentes à disputa. 

4.1.8 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e 

proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital. 

4.1.9 Para participação na presente dispensa, os interessados deverão encaminhar a 

proposta através da Plataforma do LICITACOES-E na modalidade Dispensa 

Eletrônica. 

4.2 Maiores informações no Portal de Compras do Município de Camaçari 

(https://compras.camacari.ba.gov.br/) e na Plataforma do LICITACOES-E 

(https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/), através do e-mail 

copel.stt@camacari.ba.gov.br ou através do telefone (71) 3622-7725. 

 

4.3 DAS INFORMAÇÕES PRELIMINARES 

Os interessados deverão proceder, antes da elaboração das propostas, verificação 

minuciosa de todos os elementos fornecidos, solicitando via e-mail da 

copel.stt@camacari.ba.gov.br, até 01 (um) dia antes do prazo final para apresentação 

da proposta, as dúvidas sucintas, que serão esclarecidas pela Comissão de 

Contratação da Superintendência de Trânsito e Transporte Público de Camaçari – 

STT. 

 

5. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

5.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

5.1.1 O valor da proposta deverá ser cadastrado na plataforma pelo valor global.   

https://compras.camacari.ba.gov.br/
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5.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso/edital de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema, a proposta com a descrição do 

objeto ofertado, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura do procedimento. 

5.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 

5.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na prestação dos serviços. 

5.5 Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 

5.6 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

5.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os 

serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas a 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.9 O interessado deverá observar, rigorosamente, as datas e os horários limites para 

o envio da proposta. 

5.10 Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e outros atos pertinentes à 

Dispensa, observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF e, dessa forma, 

serão registradas no Portal de Compras do Município de Camaçari 

(https://compras.camacari.ba.gov.br/) e na Plataforma do LICITACOES-E 

(https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/). 

5.11 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

5.12 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 

“sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, as seguintes declarações: 

5.12.1 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

5.12.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

5.12.3 que se responsabiliza pelas informações efetuadas, assumindo-as como firmes 

e verdadeiras; 

5.12.4 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

https://compras.camacari.ba.gov.br/
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
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5.13 A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências desta 

Dispensa será desclassificada. 

5.14 Os preços ofertados não poderão exceder os preços máximos, constantes nesta 

Dispensa. 

 

6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO. 

6.1 Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

6.1.1 que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

6.1.2 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

6.1.3 que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 

a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 

do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 

de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista. 

6.1.3.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico; 

6.1.3.2 O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do fornecedor; 

6.1.4 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

6.1.5 sociedades cooperativas; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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6.1.6 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

7. DA BUSCA DA PROPOSTAS MAIS VANTAJOSAS 

7.1 Visando cumprir o art. 75, inciso II da Lei Federal Nº 14.133/2021 e a legislação 

pertinente, a Superintendência de Trânsito e Transporte Público de Camaçari fará 

publicar, no Diário Oficial do Município, aviso de dispensa, em prazo não inferior a 3 

(três) dias úteis, como forma de obter propostas de preço relativas ao objeto do 

procedimento de contratação.  

 

8. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, PRAZOS E 

LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:  

8.1 As informações relativas a especificações do objeto, prazos e local de prestação 

dos serviços, estão elencadas no Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

 

9. DA CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

9.1 Será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto 

à adequação do objeto e a compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 

contratação. 

9.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

9.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 

compatível ao estimado pela Administração. 

9.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido para a contratação. 

9.2.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata 

do procedimento da dispensa eletrônica. 

9.3 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, 

de documentos complementares. 

9.4 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

9.4.1 Contiver vícios insanáveis; 

9.4.2 Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso/edital ou 

em seus anexos; 

9.4.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

9.4.4 Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

9.4.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

Aviso/edital ou seus anexos, desde que insanável. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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9.4.6 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 

de preços ou menor lance que: 

9.4.6.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 

dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que 

o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, 

para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração. 

9.4.6.2 Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 

medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

9.5 Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, 

a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

9.5.1 Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados 

o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado 

o critério de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso/edital 

de Contratação Direta, conforme as especificidades do mercado correspondente; 

9.5.2 Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 

75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

9.6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

9.7 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preço. 

9.7.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

9.7.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha possível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

9.8 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 

da área especializada no objeto. 

9.9 Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.10 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

9.11 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, iniciar-se-á a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso/edital de contratação Direta. 

 

10. DA HABILITAÇÃO 
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10.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação deverão ser anexados, 

por meio de chave de acesso e senha, conforme relação a seguir, em até 02 (duas) 

horas, após a solicitação do Agente de Contratação, via sistema. 

 

10.2 Habilitação Jurídica  

a) Registro comercial, Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado ou inscrito; 

b) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 

de prova de diretoria em exercício; 

 

10.3 Regularidade Fiscal e Trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte estadual ou municipal, se 

houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual. 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (relativos à Dívida Ativa da União 

nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN n.º 1.751, de 02/10/2014) relativos 

a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União - CND conjunta, 

Estadual (referentes a Débitos inscritos e não inscritos na Dívida Ativa do 

Estado), e Municipal do domicílio ou da sede da licitante. 

d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei. 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT), com prazo de validade de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua emissão, de acordo com a Legislação federal “Lei nº 12.440, de 07 de 

julho de 2011”. 

10.4 Da Qualificação Técnica 

 

a) Deverá ser apresentado no mínimo 01 (um) atestado em nome da licitante, 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, para desempenho 

de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação. 

b) O(s) atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) constando as seguintes 

informações do emitente em papel timbrado: CNPJ, endereço, telefone, data 

de emissão, nome e cargo/função de quem assina o documento, bem como 

conter objeto, atividades desenvolvidas e período da contratação; 

c) Não serão aceitos atestados por empresas do mesmo grupo empresarial da 

participante ou pela própria participante e/ou emitidos por empresas, das quais 

participem sócios ou diretores da licitante;  

 

10.5 Qualificação Econômico-Financeira 

 

10.5.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
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licitante (art. 69, II da Lei nº 14.133, de 2021); 

10.5.1.1  No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou 

extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo 

plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 

11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, 

comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

 

10.6 Documentação Complementar de Habilitação 

 

a) Declaração de que não está incurso nos impedimentos de que trata o art. 14 da 

Lei Federal nº 14.133/2021; 

b) Certidão Negativa de Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — 

CEIS 

c) Certidão Negativa de Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP. 

d) Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor, em atendimento do disposto no 

inciso VI do art. 68 da Lei 14.133/2021, de que não emprega menor de 18 anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 

ressalvado, se for o caso, o emprego de menor a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz.  

 

11. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

11.1 DAS PROPOSTAS 

11.1.1 As propostas apresentadas em consonância com as exigências desta Dispensa 

serão classificadas e será declarada vencedora a que apresentar o menor preço. 

11.1.2 Os interessados que apresentarem proposta de preços com divergência às 

exigências desta Dispensa e seus anexos, será desclassificada. 

 

11.2 DA HABILITAÇÃO 

11.2.1 Será habilitado o interessado que atender a todas as condições desta Dispensa 

e seus anexos. 

11.2.2 Será inabilitado o interessado que não atender as condições dessa Dispensa 

e seus anexos. 

 

12. DA CONTRATAÇÃO  

12.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

12.2 O adjudicatário terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 

de sua convocação, para assinar o Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Contrato/Autorização), sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação 

Direta. 

12.3 A contratação da empresa vencedora obedecerá às condições constantes da 

Minuta do Contrato. 
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12.4 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas nesta 

Dispensa, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE / DOS 

PROCEDIMENTOS BÁSICOS DA CONTRATADA / DO ACOMPANHAMENTO E 

FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS. 

13.1 As informações relativas às obrigações da Contratada e do Contratante, 

procedimentos básicos da Contratada, acompanhamento e fiscalização dos serviços, 

estão elencadas no Termo de Referência, Anexo I desta Dispensa e são parte 

integrante independente de transcrição. 

 

14. DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO / DA ENTREGA DOS SERVIÇOS / DA FORMA 

DE PAGAMENTO E DOS PROCEDIMENTOS PRELIMINARES. 

 

14.1 O prazo de Execução, a entrega dos serviços, a forma de pagamento e os 

procedimentos preliminares para a execução dos serviços, estão indicados no Anexo 

I – Termo de Referência deste instrumento. 

 

15. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

15.1 Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das 

hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

15.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

15.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

15.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

15.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

15.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

15.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

15.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

direta sem motivo justificado; 

15.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

15.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

15.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

15.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 

conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

15.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
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15.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 15.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(ns) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 

15.1.1 a 15.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos, nos casos dos subitens 15.1.2 a 15.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos, nos casos dos subitens 015.1.8 a 15.1.12, bem como nos demais casos que 

justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

15.3 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, 

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Contratante (art. 156, §9º). 

15.4 Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º). 

15.5 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

15.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º). 

15.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

15.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

15.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

15.10 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

15.11 as peculiaridades do caso concreto; 

15.12 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

15.13 os danos que dela provierem para o Contratante; 

15.14 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
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15.15 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

15.16 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

15.17 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

15.18 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.19 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

16.1.1 republicar o presente aviso com uma nova data; 

16.1.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 

sempre que possível, e desde que atendidas as condições de habilitação exigidas. 

16.1.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

16.1.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

16.2 As providências dos subitens 16.1.1 e 16.1.2 também poderão ser utilizadas se 

não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 

deserto). 

16.3 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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16.4 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de qualquer comunicação 

emitida pela Administração. 

16.5 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário. 

16.6 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

16.7 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

16.8 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

16.9 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 

de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste 

Aviso. 

16.10 Da sessão pública será lavrada Ata e publicada no Diário Oficial do Município. 

16.11 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

 

a) Anexo I – Termo de Referência 

b) Anexo II – Modelo de Proposta de Preços 

c) Anexo III – Modelo de Declaração de Enquadramento (Lei Complementar 

nº123/06)  

d) Anexo IV – Declaração de Impedimentos de licitar art.14 da Lei Federal 

nº14.133/2021 

e) Anexo V – Modelo de Declaração do Menor  

f) Anexo VI – Minuta de Contrato 

 

 

 

Hertz Barreto R. Seabra 

Agente de Contratação – Portaria 021/2025 
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DISPENSA N.º 007/2026 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de Equipamentos de 

Proteção Individual (EPIs) — capacetes, jaquetas de proteção, luvas, joelheiras e cotoveleiras 

— novos, de primeiro uso, devidamente certificados e personalizados com a identidade visual 

da Superintendência de Trânsito e Transporte de Camaçari — STT, destinados aos servidores 

do Grupamento de Motociclistas da Diretoria de Trânsito e Transporte, para o desempenho 

das atividades de moto patrulhamento, fiscalização e operações de trânsito. 

1.2. O objeto compreende os itens, unidades e quantitativos discriminados na tabela do item 

5 deste Termo de Referência, cuja entrega será integral, em parcela única, no prazo e local 

definidos pela Administração, observada a disponibilidade orçamentária. 

1.3. Trata-se de aquisição de bens (fornecimento), razão pela qual as exigências de 

habilitação e as condições de execução deste Termo de Referência observam a natureza de 

compra, com entrega e recebimento definitivo únicos, sem caráter de prestação contínua ou 

de trato sucessivo. 

1.4. A solução, considerada em todo o seu ciclo de vida, compreende: 

a) o fornecimento de equipamentos novos, de primeiro uso, certificados e em 

conformidade com as especificações técnicas mínimas deste Termo de Referência; 

b) a personalização dos equipamentos com a identidade visual da STT, conforme leiaute 

a ser fornecido pela Administração; 

c) a entrega no prazo e local definidos, com conferência da conformidade, da certificação 

e da personalização; 

d) a garantia do fabricante contra defeitos de fabricação e a substituição de itens em 

desconformidade; 

e) a destinação ambientalmente adequada de embalagens e resíduos, a cargo da 

contratada. 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação fundamenta-se no Estudo Técnico Preliminar (ETP) elaborado 

em conformidade com o art. 18 da Lei nº 14.133/2021, que demonstrou a necessidade, a 

viabilidade técnica e econômica e a adequação da solução ao atendimento da demanda do 

Grupamento de Motociclistas da STT e de apoio operacional às atividades que concernem à 

Diretoria de Trânsito e Transporte, e cujos termos, requisitos, riscos e conclusões integram e 

fundamentam este Termo de Referência. 



                    ESTADO DA BAHIA 

                       MUNICIPIO DE CAMAÇARI 

                        SUPERINTENDÊNCIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTE PÚBLICO – STT 
 

Página 15 de 45 
 

2.2. A necessidade decorre da obrigatoriedade legal de fornecimento gratuito de 

Equipamentos de Proteção Individual adequados ao risco das atividades de moto 

patrulhamento e fiscalização de trânsito, nos termos da Lei nº 6.514/1977, da Portaria MTb nº 

3.214/1978 e da Norma Regulamentadora nº 06 (NR-06), bem como da necessidade de 

padronização, identificação institucional e continuidade das atividades operacionais da 

Diretoria de Trânsito e Transporte. 

2.3. O valor total estimado da contratação é de R$ 30.529,75 (trinta mil, quinhentos e vinte e 

nove reais e setenta e cinco centavos), inferior ao limite de R$ 65.492,11 fixado para a 

dispensa de licitação em razão do valor no caso de compras em geral (art. 75, inciso II, da Lei 

nº 14.133/2021, atualizado pelo Decreto nº 12.807/2025 para o exercício de 2026), o que 

autoriza a contratação direta por dispensa de licitação, observada a vedação ao 

fracionamento indevido de despesa de mesma natureza no exercício financeiro (art. 75, § 1º). 

2.4. A contratação processar-se-á, em regra, em sua forma eletrônica (art. 75, § 3º, da Lei nº 

14.133/2021), mediante Aviso de Contratação Direta divulgado no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e, subsidiariamente, no sítio eletrônico oficial da 

Administração, assegurada a publicidade e a possibilidade de apresentação de propostas por 

qualquer interessado que atenda às condições deste Termo de Referência. 

2.5 Por se tratar de contratação direta por dispensa de licitação, com fundamento no art. 75 

da Lei nº 14.133/2021, a ser processada na forma eletrônica, a seleção do fornecedor 

observará o procedimento de dispensa eletrônica previsto no § 3º do referido artigo e em sua 

regulamentação, inclusive quanto ao envio de propostas, à fase de lances e ao critério de 

julgamento pelo menor preço, observados os princípios da isonomia, da competitividade, da 

economicidade e da seleção da proposta mais vantajosa. 

2.6. A execução observará a Lei nº 14.133/2021, a Lei nº 6.514/1977, a NR-06 (Portaria MTb 

nº 3.214/1978), a Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos) e as demais 

normas técnicas e regulamentares aplicáveis ao objeto. 

2.7. Diante das análises técnicas realizadas no ETP, conclui-se que a contratação é 

necessária, adequada e vantajosa para a Administração, por assegurar a segurança dos 

servidores, o cumprimento das normas de segurança do trabalho e a continuidade das 

atividades de fiscalização e patrulhamento de trânsito, com observância dos princípios da 

economicidade, da eficiência e da celeridade compatíveis com o baixo valor e a baixa 

complexidade do objeto. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
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3.1. A solução consiste na aquisição de Equipamentos de Proteção Individual personalizados 

— capacetes, jaquetas, luvas, joelheiras e cotoveleiras — para os servidores do Grupamento 

de Motociclistas da STT, mediante contratação direta por dispensa de licitação, com entrega 

em parcela única, no prazo e local definidos pela Administração. 

3.2. Embora composto por equipamentos distintos, o objeto constitui solução unitária de 

proteção individual, destinada ao mesmo servidor e à mesma atividade, com identidade visual 

institucional padronizada e entrega em parcela única, razão pela qual os itens são reunidos 

em lote único, adjudicado a um só fornecedor, na forma e pelos fundamentos do item 7.3 

deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Os requisitos a seguir representam condições mínimas de habilitação e de execução, 

vedada a indicação de marca, fabricante ou modelo específico, salvo hipóteses legalmente 

justificadas, admitidos produtos equivalentes que atendam integralmente às especificações 

mínimas. 

4.1.1. Da habilitação jurídica 

a) Registro comercial, no caso de empresário individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

acompanhado, no caso de sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus 

administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo no registro competente, acompanhada de prova da 

diretoria em exercício, no caso de sociedades simples; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País; 

e) Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir. 

4.1.2. Da regularidade fiscal, social e trabalhista 

a) Prova de inscrição no CNPJ; 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto; 

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, mediante certidão conjunta 

RFB/PGFN, abrangente das contribuições previdenciárias; 

d) Prova de regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede 

do fornecedor; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS — CRF; 
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f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho — CNDT; 

g) Declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal. 

4.1.3. Às microempresas e empresas de pequeno porte aplica-se o art. 43 da Lei 

Complementar nº 123/2006, admitida a comprovação tardia da regularidade fiscal e 

trabalhista, na forma do Aviso de Contratação Direta. 

4.1.4. Da qualificação técnica 

4.1.4.1. Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, comprovando o fornecimento anterior de Equipamentos de 

Proteção Individual em características compatíveis com o objeto (equipamentos de proteção 

para motociclistas e/ou EPIs correlatos de proteção contra impacto, sujeitos à certificação de 

segurança). 

4.1.5. Da qualificação econômico-financeira 

4.1.5.1. Certidão negativa de falência e de recuperação judicial/extrajudicial expedida pelo 

distribuidor da sede do fornecedor, com emissão de no máximo 90 (noventa) dias anteriores 

à apresentação da proposta, quando não houver prazo de validade expresso (art. 69, inciso 

II, da Lei nº 14.133/2021); em caso de certidão positiva de recuperação judicial ou 

extrajudicial, exige-se a comprovação do acolhimento judicial do plano (art. 58 da Lei nº 

11.101/2005). 

4.1.6. Da conformidade técnica e certificação 

a) o capacete para motociclista deverá possuir certificação vigente do INMETRO, 

atendendo às normas brasileiras aplicáveis e à regulamentação de trânsito do 

CONTRAN; 

b) os demais equipamentos de proteção individual, quando enquadrados como EPI na 

forma da NR-06, deverão possuir Certificado de Aprovação (CA) válido, emitido pelo 

órgão competente do Ministério do Trabalho e Emprego, exigência que recai sobre o 

equipamento como um todo; as proteções de impacto internas da jaqueta (ombros, 

cotovelos e coluna) deverão, adicionalmente, atender à norma técnica específica de 

proteção contra impacto (nacional ou, na ausência de norma nacional aplicável ao 

componente, a norma internacional equivalente, a exemplo da EN 1621), sem que 

essa certificação do componente substitua a exigência de CA do equipamento 

principal; 

c) a comprovação da certificação será exigida do fornecedor cuja proposta for 

selecionada como mais vantajosa, conforme disposto na Seção 8 deste Termo de 

Referência. 
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4.1.7. Da personalização institucional 

Os equipamentos deverão comportar a personalização com a identidade visual da STT 

(logomarca, inscrições e padrões definidos pela Administração), conforme layout/arte a ser 

fornecido pela Administração ao fornecedor selecionado, sem prejuízo da certificação e das 

características técnicas do produto, devendo a arte final ser previamente aprovada pela 

fiscalização antes da produção. 

4.1.8. Da sustentabilidade 

Fornecimento em embalagens preferencialmente recicláveis ou reutilizáveis, priorizando-se, 

quando tecnicamente compatíveis, produtos e embalagens de menor impacto ambiental, e 

destinação ambientalmente adequada de resíduos e embalagens, observada a Lei nº 

12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos). 

4.1.9. Da amostra e da comprovação prévia de conformidade 

Ver Seção 8 deste Termo de Referência, que disciplina a exigência de catálogo técnico, 

certificados e amostra física dos itens de maior criticidade, exigíveis apenas do fornecedor 

cuja proposta for selecionada como mais vantajosa, com critérios objetivos de avaliação. 

5. DETALHAMENTO DO OBJETO, QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

MÍNIMAS 

5.1. O objeto é detalhado nos itens, unidades e quantitativos a seguir, que representam a 

demanda do Grupamento de Motociclistas da STT, com entrega em parcela única. 

5.2 Tabela de itens, quantitativos e especificações técnicas mínimas 

Item Descrição / especificação técnica mínima Und. Qtd. 

01 

Capacete para motociclista, cor preta, tamanho 56 — articulado (escamoteável); 

queixeira em 90° ou 180°, com acionamento por botão central; viseira cristal em 

policarbonato com tratamento antirrisco e proteção contra raios UV; óculos interno 

fumê retrátil; forração interna removível e lavável em tecido antialérgico; sistema de 

ventilação eficiente; fecho de engate rápido do tipo micrométrico. Certificação 

vigente do INMETRO, atendendo às normas brasileiras aplicáveis. 

UN 05 

02 
Capacete para motociclista, cor preta, tamanho 58 — mesmas especificações do item 

01. 
UN 10 

03 
Capacete para motociclista, cor preta, tamanho 60 — mesmas especificações do item 

01. 
UN 05 
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Item Descrição / especificação técnica mínima Und. Qtd. 

04 

Jaqueta de proteção ventilada para motociclista, tamanho M — confeccionada em 

tecido de alta resistência (poliéster 600D ou superior), com painéis em malha 

perfurada (mesh) para ventilação; proteções internas removíveis e certificadas (CE) 

nos ombros, cotovelos e coluna; forro térmico e impermeável removível; ajustes por 

velcro ou cintas nos punhos, braços e cintura; faixas ou inserções refletivas para 

visibilidade em baixa luminosidade; fechamento frontal por zíper reforçado; bolsos 

internos e externos. Cor predominante preta. 

UN 10 

05 
Jaqueta de proteção ventilada para motociclista, tamanho G — mesmas 

especificações do item 04. 
UN 05 

06 
Jaqueta de proteção ventilada para motociclista, tamanho GG — mesmas 

especificações do item 04. 
UN 05 

07 

Luva de proteção meio dedo para motociclista, tamanho M — cano curto, meio 

dedo; tecido sintético respirável e resistente à abrasão; reforço na palma; proteção 

rígida nas articulações (nós dos dedos); fechamento ajustável em velcro no punho. 

Cor predominante preta. 

PAR 10 

08 
Luva de proteção meio dedo para motociclista, tamanho G — mesmas especificações 

do item 07. 
PAR 10 

09 

Joelheira de proteção articulada para motociclista, tamanho único, fornecida em par 

— casco externo em polipropileno ou material equivalente de alta resistência ao 

impacto; estrutura interna acolchoada em EVA ou espuma de alta densidade; sistema 

de articulação; tiras elásticas reguláveis com fechamento em velcro. Cor 

predominante preta. 

PAR 20 

10 
Cotoveleira de proteção articulada para motociclista, tamanho único, fornecida em 

par — mesmas especificações construtivas do item 09. 
PAR 20 

 

5.3. Os quantitativos foram dimensionados com base no efetivo do Grupamento de 

Motociclistas da STT, na distribuição por tamanhos e na necessidade de reposição de itens 

desgastados, danificados ou inutilizados, conforme demonstrado no ETP, ficando a 

contratação condicionada à disponibilidade orçamentária. 

5.4. Todos os produtos deverão ser novos, de primeiro uso, e entregues acompanhados de 

garantia do fabricante contra defeitos de fabricação, observados os prazos e a validade 

próprios de cada tipo de equipamento (Seção 12). 

6. ESTIMATIVA DE PREÇOS E VALOR DA CONTRATAÇÃO 

6.1. A estimativa foi elaborada mediante pesquisa de preços, nos termos do art. 23 da Lei 

nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal aplicável à matéria, quando houver, 
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adotando-se subsidiariamente, como referência técnica de boas práticas, os parâmetros 

metodológicos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021 e do Acórdão nº 1.875/2021 

— TCU (Plenário). 

6.2 Tabela de preços estimados 

Item Descrição resumida Und. Qtd. Valor unit. médio  Valor total (R$) 

01 Capacete, tam. 56 UN 05 R$ 551,25 R$ 2.756,25 

02 Capacete, tam. 58 UN 10 R$ 556,66 R$ 5.566,60 

03 Capacete, tam. 60 UN 05 R$ 556,66 R$ 2.783,30 

04 Jaqueta, tam. M UN 10 R$ 602,94 R$ 6.029,40 

05 Jaqueta, tam. G UN 05 R$ 602,94 R$ 3.014,70 

06 Jaqueta, tam. GG UN 05 R$ 602,94 R$ 3.014,70 

07 Luva, tam. M PAR 10 R$ 107,67 R$ 1.076,70 

08 Luva, tam. G PAR 10 R$ 107,67 R$ 1.076,70 

09 Joelheira, tam. único PAR 20 R$ 131,94 R$ 2.638,80 

10 Cotoveleira, tam. único PAR 20   R$ 128,63 R$ 2.572,60 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 30.529,75 

 

6.3. O valor total estimado da contratação é de R$ 30.529,75 (trinta mil, quinhentos e vinte 

e nove reais e setenta e cinco centavos). 

6.4. Os preços unitários referenciais, as memórias de cálculo e os documentos de suporte 

constam de planilha específica que integra este processo, nos termos do art. 6º, inciso XXIII, 

alínea "i", da Lei nº 14.133/2021. 

6.5. A proposta de preços deverá contemplar a totalidade dos itens que compõem o Lote 

Único, com indicação dos preços unitários e totais de cada item e do valor global do lote, 

observado o critério de julgamento de menor preço global (Seção 7). Os preços unitários 

constantes da proposta servirão de base para o faturamento, a liquidação e a aplicação de 

penalidades, não se admitindo proposta que deixe de cotar qualquer dos itens. 



                    ESTADO DA BAHIA 

                       MUNICIPIO DE CAMAÇARI 

                        SUPERINTENDÊNCIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTE PÚBLICO – STT 
 

Página 21 de 45 
 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

7.1. O fornecedor será selecionado mediante contratação direta por dispensa de licitação 

em razão do valor, processada, em regra, em sua forma eletrônica (art. 75, § 3º, da Lei nº 

14.133/2021), com divulgação de Aviso de Contratação Direta no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), assegurada ampla divulgação e pesquisa ativa de 

fornecedores. 

7.2. Do critério de julgamento. O critério de julgamento é o de menor preço global, 

considerado o valor total do Lote Único, composto pelos itens 01 a 10 da tabela do item 5.2, 

com adjudicação e contratação a um único fornecedor. Não será admitida proposta parcial: 

o fornecedor deverá cotar a totalidade dos itens que compõem o lote, sob pena de 

desclassificação.  

7.3 Do não parcelamento. O parcelamento da solução foi examinado à luz do art. 40, inciso 

V, alínea "b", e § 2º, da Lei nº 14.133/2021 e da Súmula nº 247 do TCU, tendo-se concluído 

pela reunião dos itens em lote único, por não ser o parcelamento, no caso concreto, 

vantajoso para a Administração, pelas seguintes razões: 

a) Unidade da solução (art. 40, § 3º, II). Os equipamentos não são adquiridos 

isoladamente, mas como conjunto de proteção individual destinado ao mesmo 

servidor e à mesma atividade de moto patrulhamento, na forma da NR-06, devendo 

apresentar compatibilidade de ajuste, padrão cromático e acabamento entre si; 

b) Padronização e identidade visual institucional. Todos os itens receberão a 

identidade visual da STT a partir de leiaute único, com arte-teste submetida à 

aprovação prévia da fiscalização (item 9.3). A execução da personalização por 

fornecedores distintos comprometeria a uniformidade de aplicação, de cor e de 

técnica entre os equipamentos, resultado incompatível com a finalidade de 

identificação institucional do Grupamento; 

c) Custo para a Administração (art. 40, § 3º, I). O valor total estimado é de R$ 

30.529,75. O parcelamento poderia resultar em até 10 (dez) contratações 

autônomas, com igual número de empenhos, ordens de fornecimento, fiscalizações, 

recebimentos provisórios e definitivos e liquidações, gerando custo de transação 

administrativa desproporcional ao valor do objeto e contrário à celeridade que orienta 

a contratação direta; 

d) Risco de fornecimento incompleto. Itens de valor residual — a exemplo das luvas 

(R$ 2.153,40) e das cotoveleiras (R$ 2.572,60) — dificilmente atrairiam fornecedores 

se ofertados isoladamente, com risco concreto de itens desertos ou frustrados e de 

entrega parcial do conjunto de proteção, situação que frustraria a própria finalidade 
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da contratação, que é a proteção integral do servidor; 

e) Preservação da competitividade (art. 40, § 2º, III). A reunião em lote não restringe 

a disputa, porquanto o mercado de equipamentos de proteção para motociclistas é 

composto por fornecedores que comercializam a linha completa de EPIs objeto desta 

contratação, havendo número suficiente de empresas individualmente aptas a 

atender integralmente o lote, conforme demonstrado na pesquisa de preços que 

instrui o processo. 

7.3.1 A entrega em parcela única, com recebimento definitivo único (Seções 9 e 14), reforça 

a conveniência da contratação de fornecedor único, evitando a multiplicação de prazos e de 

conferências para um mesmo conjunto de equipamentos. 

7.4. Microempresas e empresas de pequeno porte. Aplicam-se os benefícios da Lei 

Complementar nº 123/2006, no que couber ao rito da contratação direta, em especial a 

comprovação tardia da regularidade fiscal e trabalhista (art. 43) e o critério de desempate 

previsto no art. 44 c/c art. 45, quando cabível ao procedimento de dispensa. 

7.5. Da participação em consórcio. É admitida a participação de pessoas jurídicas reunidas 

em consórcio, nos termos do art. 15 da Lei nº 14.133/2021, aplicável no que couber ao 

procedimento de contratação direta, observadas as seguintes condições: 

a) Apresentação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 

subscrito por todos os consorciados; 

b) Indicação da empresa líder, responsável pela representação do consórcio perante a 

Administração; 

c) Para fins de qualificação técnica, admite-se o somatório dos atestados dos 

consorciados (item 4.1.4); a habilitação jurídica, a regularidade fiscal, social e 

trabalhista e a qualificação econômico-financeira serão exigidas de cada consorciado 

individualmente; 

d) É vedada a participação de empresa consorciada, no mesmo procedimento, em mais 

de um consórcio ou de forma isolada; 

e) Os integrantes respondem solidariamente pelos atos praticados em consórcio, tanto 

na fase do procedimento de contratação direta quanto na execução contratual; 

f) O consórcio selecionado deverá promover, antes da celebração do contrato, a 

constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso apresentado, 

sendo a substituição de consorciado condicionada à autorização expressa da 

Administração. 

7.5.1 Não incide o acréscimo de que trata o art. 15, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, uma vez 

que este Termo de Referência dispensa a exigência de balanço patrimonial e de índices 
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contábeis para a qualificação econômico-financeira (item 4.1.5), inexistindo valor de 

referência individual sobre o qual o acréscimo pudesse incidir. 

7.5.2 A proposta apresentada por consórcio deverá contemplar a integralidade dos itens que 

compõem o Lote Único (item 7.2), respondendo o consórcio, como um todo, pelo 

cumprimento de todas as obrigações contratuais, inclusive quanto à uniformidade da 

personalização institucional (item 9.3). 

7.6. As condições de participação e habilitação observarão este Termo de Referência e o 

Aviso de Contratação Direta. 

8. DO CATÁLOGO TÉCNICO, DOS CERTIFICADOS E DA AMOSTRA (VERIFICAÇÃO 

FÍSICA DE CONFORMIDADE) 

8.1. Da sequência das etapas. A verificação de conformidade será realizada em duas etapas 

sucessivas, exigíveis somente do fornecedor cuja proposta for selecionada como mais 

vantajosa para o Lote Único: 

8.2. Catálogo técnico e certificados. O fornecedor detentor da menor proposta de preços 

será convocado a apresentar, conjuntamente com a documentação de habilitação, o 

catálogo/prospecto técnico oficial do fabricante do(s) item(ns) ofertado(s), em língua 

portuguesa (admitida tradução), demonstrando o atendimento a todas as especificações 

mínimas do item 5, acompanhado de: 

a) cópia do certificado de conformidade do INMETRO vigente, para os capacetes (itens 

01 a 03);  

b) cópia do Certificado de Aprovação (CA) válido, emitido pelo órgão competente do 

Ministério do Trabalho e Emprego, para os demais itens enquadrados como EPI 

(jaquetas, luvas, joelheiras e cotoveleiras); para as proteções de impacto internas da 

jaqueta, cópia da certificação técnica do componente (nacional ou, na ausência, 

internacional equivalente, a exemplo da EN 1621), sem prejuízo da exigência de CA 

do equipamento como um todo. 

8.2.1 A desconformidade entre o catálogo/certificação e as especificações mínimas de 

qualquer dos itens que compõem o Lote Único implicará a não aceitação da proposta. 

8.3. Amostra física. Confirmada a adequação dos itens às especificações técnicas, nos 

termos do disposto no item 8.2, o fornecedor será convocado para submeter à avaliação da 

Administração, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação, prorrogável uma 

única vez por igual período mediante solicitação justificada e aceita pela Administração, na 

sede administrativa da STT, localizada na Av. Jorge Amado, Loteamento Espaço Alpha, Bairro 
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Jardim Limoeiro, S/N – LIMPEC/STT/SESP, CEP 42800-605, Camaçari/BA, em dias e 

horários de expediente, amostra dos itens de maior criticidade, assim considerados:  

a) capacete para motociclista (itens 01 a 03) — pelo menos 1 (uma) unidade, em qualquer 

dos tamanhos ofertados; e 

b) jaqueta de proteção ventilada (itens 04 a 06) — pelo menos 1 (uma) unidade, em 

qualquer dos tamanhos ofertados. 

8.4. A verificação física da amostra destina-se a confirmar, na prática, o atendimento aos 

requisitos essenciais de conformidade, acabamento, ajuste e proteção especificados, sendo 

exigível somente do fornecedor selecionado como mais vantajoso, de modo a preservar a 

isonomia e a celeridade do procedimento. 

8.5. Efeitos.  A desconformidade do catálogo ou das certificações (1ª etapa), bem como a 

reprovação da amostra ou a sua não apresentação no prazo fixado (2ª etapa), implicará a não 

aceitação da proposta, com convocação do fornecedor subsequente na ordem de 

classificação, ao qual se aplicará integralmente a sequência de etapas prevista no item 8.1, 

resguardados o contraditório e a ampla defesa. 

8.5.1. Verificada não conformidade sanável em amostra de item isolado, faculta-se à 

Administração, uma única vez e mediante decisão motivada, conceder ao fornecedor prazo 

de até 3 (três) dias úteis para a substituição do exemplar reprovado, medida que preserva a 

economicidade e evita a desclassificação integral do lote por vício pontual. 

8.6. Barema de avaliação da amostra (critérios objetivos e mensuráveis) 

8.6.1. A avaliação é de natureza eliminatória (conforme/não conforme), adequada ao 

julgamento por menor preço global, em que a verificação afere a aceitabilidade da proposta e 

não confere pontuação competitiva. A não conformidade em qualquer critério essencial 

reprova a amostra do item correspondente e, ressalvado o disposto no item 8.5.1, acarreta a 

não aceitação da proposta para o Lote Único. 

Nº Item avaliado Critério objetivo a verificar Parâmetro de aceitação Resultado 

1 
Capacete (itens 01 a 

03) 
Certificação INMETRO 

Selo/etiqueta de certificação INMETRO 

afixado e legível, compatível com o 

certificado apresentado 

☐ Atende 

☐ Não atende 

2 
Capacete (itens 01 a 

03) 
Sistema articulado 

(escamoteável) e queixeira 

Abertura/fechamento da viseira e da 

queixeira (90°/180°) com acionamento por 

botão central, sem falhas mecânicas 

☐ Atende 

☐ Não atende 
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Nº Item avaliado Critério objetivo a verificar Parâmetro de aceitação Resultado 

3 
Capacete (itens 01 a 

03) 
Viseira e óculos internos 

Viseira em policarbonato com tratamento 

antirrisco/UV; óculos interno fumê retrátil 

funcional 

☐ Atende 

☐ Não atende 

4 
Capacete (itens 01 a 

03) 
Forração interna e 

ventilação 
Forração removível/lavável presente; 

sistema de ventilação operante 

☐ Atende 

☐ Não atende 

5 
Capacete (itens 01 a 

03) 
Fecho de retenção 

Fecho de engate rápido tipo micrométrico, 

com trava e ajuste seguros 

☐ Atende 

☐ Não atende 

6 
Jaqueta (itens 04 a 

06) 
Material e ventilação 

Tecido de alta resistência (poliéster 600D ou 

superior) com painéis em malha perfurada 

(mesh) 

☐ Atende 

☐ Não atende 

7 
Jaqueta (itens 04 a 

06) 
Proteções internas 

certificadas 

Proteções removíveis e certificadas (CE) nos 

ombros, cotovelos e coluna, presentes e 

corretamente posicionadas 

☐ Atende 

☐ Não atende 

8 
Jaqueta (itens 04 a 

06) 
Forro e ajustes 

Forro térmico/impermeável removível; 

ajustes por velcro/cintas nos punhos, braços 

e cintura funcionais 

☐ Atende 

☐ Não atende 

9 
Jaqueta (itens 04 a 

06) 
Visibilidade e fechamento 

Faixas/inserções refletivas presentes; 

fechamento frontal por zíper reforçado 

operante 

☐ Atende 

☐ Não atende 

10 Capacete e Jaqueta 
Personalização institucional 

(arte-teste) 

Compatibilidade da superfície/material com 

a técnica de personalização a ser aplicada, 

conforme leiaute da STT 

☐ Atende 

☐ Não atende 

8.7. A avaliação será registrada em ata/relatório circunstanciado, subscrito pelo(s) 

servidor(es) técnico(s) designado(s), com o resultado de cada critério e a conclusão 

(aprovado/reprovado), juntada aos autos. 

8.8. Os itens submetidos à amostra e considerados conformes servirão de referência para o 

recebimento definitivo; os equipamentos efetivamente entregues deverão corresponder, em 

características técnicas e qualidade, aos apresentados na amostra, ressalvada a 

personalização institucional. 

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO — PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE 

ENTREGA 

9.1. Os produtos serão entregues em parcela única, mediante Ordem de Fornecimento ou 

instrumento equivalente expedido pela STT, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, 
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contado do recebimento da nota de empenho ou da assinatura do instrumento contratual, 

admitida prorrogação justificada. A Ordem de Fornecimento indicará a distribuição definitiva 

por tamanhos, na forma do item 5.2. 

9.2. Local de entrega. Sede administrativa da STT, ou local diverso indicado na Ordem de 

Fornecimento, no Município de Camaçari/BA, em dias e horários de expediente. 

9.3. Previamente à entrega definitiva, o fornecedor submeterá à fiscalização a arte de 

personalização institucional para aprovação, sem a qual não será autorizada a 

produção/aplicação em série. 

9.4. Todos os produtos entregues deverão ser novos, de primeiro uso, certificados, 

personalizados conforme leiaute aprovado, e corresponder, em características técnicas, aos 

aprovados na verificação de amostra. 

9.5. No ato da entrega, a fiscalização realizará conferência de quantidade, conformidade 

técnica, certificações e personalização, condicionando o recebimento à sua aprovação. 

9.6. Equipamentos com defeito, avaria ou desconformidade deverão ser substituídos pelo 

fornecedor em até 10 (dez) dias corridos, contados da notificação, sem ônus para a 

Administração. 

10. DA VIGÊNCIA 

10.1. O instrumento contratual (contrato, nota de empenho ou instrumento equivalente) terá 

vigência necessária ao cumprimento das obrigações relativas à entrega, ao recebimento 

definitivo e à garantia dos produtos, não se aplicando o regime de prorrogação sucessiva 

próprio dos contratos de serviço continuado (arts. 106 e 107), por se tratar de aquisição com 

entrega em parcela única. 

10.2. Não haverá reajuste de preços, por se tratar de contratação de execução imediata, com 

entrega em parcela única em prazo inferior a 1 (um) ano. 

10.3. Não será exigida garantia contratual de execução (art. 96), tendo em vista o baixo valor 

e a baixa complexidade do objeto, sem prejuízo da garantia do fabricante (Seção 12). 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES 

11.1. Da contratada: fornecer os equipamentos conforme este TR, o instrumento contratual, 

a proposta e a legislação; entregar produtos novos, certificados e personalizados conforme 
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leiaute aprovado; apresentar catálogo, certificados e amostra antes da contratação; substituir, 

às suas expensas, equipamentos em desconformidade; fornecer garantia do fabricante; 

destinar adequadamente embalagens e resíduos; manter as condições de habilitação durante 

a execução; responder por danos decorrentes do fornecimento; não subcontratar sem 

autorização (art. 122). 

11.2. Da contratante: emitir a Ordem de Fornecimento; fornecer o leiaute de personalização 

e aprovar a arte-teste; designar gestor e fiscal; realizar os recebimentos provisório e definitivo 

e efetuar o pagamento; notificar irregularidades e aplicar sanções, assegurados contraditório 

e ampla defesa. 

12. DA GARANTIA DOS PRODUTOS 

12.1. Garantia do fabricante contra defeitos de fabricação de, no mínimo, 12 (doze) meses a 

partir do recebimento definitivo, ou prazo superior praticado pelo fabricante. 

12.2. Durante a garantia, reparo ou substituição sem ônus, em até 10 (dez) dias corridos da 

notificação. 

12.3. A garantia não abrange mau uso comprovado, desgaste natural, intervenção de terceiros 

não autorizada, caso fortuito ou força maior. 

12.4. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade do fornecedor pela qualidade dos 

produtos. 

13. DO MODELO DE GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 

13.1. Gestor e fiscal designados pela STT (arts. 117 e seguintes), responsáveis por 

acompanhar a entrega, conferir conformidade/certificação/personalização, aprovar a arte, 

conduzir a avaliação da amostra, atestar a nota fiscal, registrar ocorrências e propor sanções. 

14. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

14.1 Recebimento provisório em até 5 dias úteis (verificação preliminar); recebimento 

definitivo em até 10 dias úteis, mediante termo próprio, após conferência integral 

(certificações, especificações e personalização) — art. 140. 

15. DA MEDIÇÃO E DO PAGAMENTO 

15.1 Pagamento em parcela única após recebimento definitivo; ateste em até 5 dias úteis; 

pagamento em até 30 dias do ateste (art. 141); nenhum pagamento sem regularidade 

fiscal/trabalhista/previdenciária; sem pagamento antecipado. 
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16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Aplicáveis conforme a Lei nº 14.133/2021: advertência, multa, impedimento de licitar e 

contratar, declaração de inidoneidade, observados contraditório, ampla defesa, 

proporcionalidade e razoabilidade. 

17. DAS MULTAS 

17.1. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor dos itens em 

atraso, apurado pelos preços unitários da proposta, limitada a 10% (dez por cento) do valor 

total da contratação; multa de até 5% (cinco por cento) do valor total da contratação por 

descumprimento de obrigações acessórias; 10% (dez por cento) por inexecução parcial e 20% 

(vinte por cento) por inexecução total, calculadas sobre o valor total da contratação. 

18. DA SUSTENTABILIDADE E DA DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS 

18.1. Priorização de embalagens recicláveis/reutilizáveis e destinação ambientalmente 

adequada, conforme Lei nº 12.305/2010. 

19. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

19.1 A despesa decorrente desta contratação correrá à conta de dotação orçamentária 

própria, consignada no orçamento da STT para o exercício de 2026, cuja disponibilidade será 

atestada pela unidade competente antes da formalização da contratação, mediante 

declaração de adequação orçamentária e financeira. 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1 Execução em parcela única, sem direito a quantitativo diverso do pactuado; manutenção 

das condições de habilitação até o recebimento definitivo; casos omissos resolvidos pela Lei 

nº 14.133/2021 e princípios de direito administrativo; este TR integra o processo e fundamenta 

o Aviso de Contratação Direta, o instrumento contratual, a fiscalização, o recebimento e o 

pagamento. 

Camaçari/BA, 20 de agosto de 2026. 

Rafael Souza dos Santos 
Diretor de Planejamento 
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ANEXO I  
Layout de Personalização Institucional: Capacete 
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ANEXO II 
Layout de Personalização Institucional: Jaqueta 

 

 
 

 

Altura 7,5cm 
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(TIMBRE DA EMPRESA) 

 

DISPENSA N.º 007/2026 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO  

 

À SUPERINTENDÊNCIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTE PÚBLICO  

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

 

SUPERINTENDÊNCIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTE PÚBLICO – STT 

Nome Fantasia: 

Razão Social:                                                                      

CNPJ:                                                                        Inscrição Estadual: 

Endereço:                                                                 Cidade:                      

Estado:             CEP:   Telefone:                    

Aquisição de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) — capacetes, jaquetas de 

proteção, luvas, joelheiras e cotoveleiras — novos, de primeiro uso, devidamente 

certificados e personalizados com a identidade visual da Superintendência de Trânsito e 

Transporte de Camaçari — STT, destinados aos servidores do Grupamento de Motociclistas 

da Diretoria de Trânsito e Transporte, para o desempenho das atividades de moto 

patrulhamento, fiscalização e operações de trânsito. 

Item Descrição / especificação técnica mínima Und. Qtd. Valor unit. Valor total (R$) 

01 

Capacete para motociclista, cor preta, tamanho 56 — articulado 

(escamoteável); queixeira em 90° ou 180°, com acionamento por botão 

central; viseira cristal em policarbonato com tratamento antirrisco e 

proteção contra raios UV; óculos interno fumê retrátil; forração interna 

removível e lavável em tecido antialérgico; sistema de ventilação eficiente; 

fecho de engate rápido do tipo micrométrico. Certificação vigente do 

INMETRO, atendendo às normas brasileiras aplicáveis. 

UN 05 R$  R$  

02 
Capacete para motociclista, cor preta, tamanho 58 — mesmas especificações 

do item 01. 
UN 10 R$  R$  

03 
Capacete para motociclista, cor preta, tamanho 60 — mesmas especificações 

do item 01. 
UN 05 R$  R$  

04 

Jaqueta de proteção ventilada para motociclista, tamanho M — 

confeccionada em tecido de alta resistência (poliéster 600D ou superior), 

com painéis em malha perfurada (mesh) para ventilação; proteções internas 

removíveis e certificadas (CE) nos ombros, cotovelos e coluna; forro térmico 

e impermeável removível; ajustes por velcro ou cintas nos punhos, braços e 

cintura; faixas ou inserções refletivas para visibilidade em baixa 

UN 10 R$  R$  
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Item Descrição / especificação técnica mínima Und. Qtd. Valor unit. Valor total (R$) 

luminosidade; fechamento frontal por zíper reforçado; bolsos internos e 

externos. Cor predominante preta. 

05 
Jaqueta de proteção ventilada para motociclista, tamanho G — mesmas 

especificações do item 04. 
UN 05 R$  R$  

06 
Jaqueta de proteção ventilada para motociclista, tamanho GG — mesmas 

especificações do item 04. 
UN 05 R$  R$  

07 

Luva de proteção meio dedo para motociclista, tamanho M — cano curto, 

meio dedo; tecido sintético respirável e resistente à abrasão; reforço na 

palma; proteção rígida nas articulações (nós dos dedos); fechamento 

ajustável em velcro no punho. Cor predominante preta. 

PAR 10 R$  R$  

08 
Luva de proteção meio dedo para motociclista, tamanho G — mesmas 

especificações do item 07. 
PAR 10 R$  R$  

09 

Joelheira de proteção articulada para motociclista, tamanho único, fornecida 

em par — casco externo em polipropileno ou material equivalente de alta 

resistência ao impacto; estrutura interna acolchoada em EVA ou espuma de 

alta densidade; sistema de articulação; tiras elásticas reguláveis com 

fechamento em velcro. Cor predominante preta. 

PAR 20 R$ R$  

10 
Cotoveleira de proteção articulada para motociclista, tamanho único, 

fornecida em par — mesmas especificações construtivas do item 09. 
PAR 20   R$ R$ 

    VALOR TOTAL  R$  

Apresentamos e submetemos a V.Sa. proposta de preços relativa à Dispensa de 

Licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou 

omissões que venham a ser verificados na preparação. 

 

VALOR POR EXTENSO:_________________________________________ 

 

Camaçari (BA), ____ de ___________ de 2026.  
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 007/2026 

 

 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO (LEI 

COMPLEMENTAR nº 123/2006) EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA E 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

Para os efeitos do tratamento diferenciado da Lei Complementar nº 123/2006, 

declaramos: 

 

 

que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública da 

Dispensa de Licitação, na condição ( ) de microempresa [ou] ( ) de empresa de 

pequeno porte e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o §4º do 

art. 3º da Lei complementar nº123/2006. 

 

 

 

Camaçari (BA), ____ de ___________ de 2026.  

 

 

 

NOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 007/2026 

 

 

ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTOS DO ART. 14 DA LEI FEDERAL 

Nº 14.133/2021 

 

 

A empresa _______________________________ , declara para os devidos fins 

licitatórios que não está incursa nos impedimentos para disputa de licitação ou 

execução do contrato de que trata o art. 14 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

 

 

Camaçari (BA), ____ de ___________ de 2026.  

 

 

NOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 007/2026 

 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO 

INC. XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

 

Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei 14.133/2021, que 

não empregamos menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não empregamos menor de 16 (dezesseis) anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ).  

 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 

Camaçari (BA), ____ de ___________ de 2026.  

 

 

NOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 007/2026 

 

ANEXO VI - MINUTA CONTRATUAL 

A Superintendência de Trânsito e Transporte Público de 

Camaçari, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 08.678.659/0001-03, com sede à Av. do 

Contorno, s/n, Centro Administrativo, Camaçari – Bahia, CEP: 

42800-000, neste ato representada por seu Diretor 

Superintendente, o Sr. , CPF nº 000.000.000-00, doravante 

denominado STT, e, do outro lado, a empresa XXXXXXX, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

00.000.000/0000-00, estabelecida (...), através de seu 

representante, XXXXXXXXXXXX portador de cédula de 

identidade nº 00000000-00 SSP/BA e CPF nº 000.000.000-00, 

residente e domiciliado na (...), denominando-se a partir de 

agora, simplesmente, CONTRATADA; firmam o presente 

CONTRATO, decorrente da homologação da licitação na 

modalidade de Dispensa Eletrônica nº XXX/2026, Processo 

Administrativo nº XXX/2026, que se regerá, especialmente 

nos casos omissos, pela Lei Federal n° 14.133/2021 e pelo 

Decreto Municipal n° 7.903/2023, e legislação pertinente, as 

quais as partes se sujeitam a cumprir, sob os termos e 

condições estabelecidas nas seguintes cláusulas que se 

anunciam a seguir e do qual ficam fazendo parte integrante, 

independente de transcrição, os documentos: 

 

a) Edital de Dispensa Eletrônica nº XXX/2026 e seus anexos. 
 

b) Proposta apresentada pela CONTRATADA. 
 os quais se sujeitam a cumprir e às cláusulas abaixo descritas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 Aquisição de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) — capacetes, jaquetas de proteção, luvas, 

joelheiras e cotoveleiras — novos, de primeiro uso, devidamente certificados e personalizados com 

a identidade visual da Superintendência de Trânsito e Transporte de Camaçari — STT, destinados 

aos servidores do Grupamento de Motociclistas da Diretoria de Trânsito e Transporte, para o 

desempenho das atividades de moto patrulhamento, fiscalização e operações de trânsito, 

obedecendo às especificações do Termo de Referência, de acordo com o Edital da Dispensa 

Eletrônica nº 007/2026 e proposta da CONTRATADA que fazem parte deste instrumento 

independente de transcrição. 
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1.1.1 Objeto da contratação: 

Item Descrição / especificação técnica mínima Und. Qtd. Valor unit. Valor total (R$) 

01 

Capacete para motociclista, cor preta, tamanho 56 — articulado 

(escamoteável); queixeira em 90° ou 180°, com acionamento por botão 

central; viseira cristal em policarbonato com tratamento antirrisco e 

proteção contra raios UV; óculos interno fumê retrátil; forração interna 

removível e lavável em tecido antialérgico; sistema de ventilação eficiente; 

fecho de engate rápido do tipo micrométrico. Certificação vigente do 

INMETRO, atendendo às normas brasileiras aplicáveis. 

UN 05 R$  R$  

02 
Capacete para motociclista, cor preta, tamanho 58 — mesmas especificações 

do item 01. 
UN 10 R$  R$  

03 
Capacete para motociclista, cor preta, tamanho 60 — mesmas especificações 

do item 01. 
UN 05 R$  R$  

04 

Jaqueta de proteção ventilada para motociclista, tamanho M — 

confeccionada em tecido de alta resistência (poliéster 600D ou superior), 

com painéis em malha perfurada (mesh) para ventilação; proteções internas 

removíveis e certificadas (CE) nos ombros, cotovelos e coluna; forro térmico 

e impermeável removível; ajustes por velcro ou cintas nos punhos, braços e 

cintura; faixas ou inserções refletivas para visibilidade em baixa 

luminosidade; fechamento frontal por zíper reforçado; bolsos internos e 

externos. Cor predominante preta. 

UN 10 R$  R$  

05 
Jaqueta de proteção ventilada para motociclista, tamanho G — mesmas 

especificações do item 04. 
UN 05 R$  R$  

06 
Jaqueta de proteção ventilada para motociclista, tamanho GG — mesmas 

especificações do item 04. 
UN 05 R$  R$  

07 

Luva de proteção meio dedo para motociclista, tamanho M — cano curto, 

meio dedo; tecido sintético respirável e resistente à abrasão; reforço na 

palma; proteção rígida nas articulações (nós dos dedos); fechamento 

ajustável em velcro no punho. Cor predominante preta. 

PAR 10 R$  R$  

08 
Luva de proteção meio dedo para motociclista, tamanho G — mesmas 

especificações do item 07. 
PAR 10 R$  R$  

09 

Joelheira de proteção articulada para motociclista, tamanho único, fornecida 

em par — casco externo em polipropileno ou material equivalente de alta 

resistência ao impacto; estrutura interna acolchoada em EVA ou espuma de 

alta densidade; sistema de articulação; tiras elásticas reguláveis com 

fechamento em velcro. Cor predominante preta. 

PAR 20 R$ R$  

10 
Cotoveleira de proteção articulada para motociclista, tamanho único, 

fornecida em par — mesmas especificações construtivas do item 09. 
PAR 20   R$ R$ 
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Item Descrição / especificação técnica mínima Und. Qtd. Valor unit. Valor total (R$) 

    VALOR TOTAL  R$  

 

1.1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: I - O Termo de Referência; 

II - O Edital da Licitação; 

III - A Proposta do contratado; 

IV - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 A vigência deste Contrato será de XX (XXXXXX) meses/dias contados a partir da sua assinatura, 
podendo ser prorrogado, desde que atendidos os requisitos previstos na Lei nº 14.133/2021. 

2.1.1 ENTREGA: A entrega deverá ser realizada em até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir 
da data de recebimento da Nota de Empenho ou documento equivalente. 

2.2 A eficácia legal do contrato e seus aditamentos está adstrita à publicação do seu extrato no Diário 
Oficial do Município - DOM. 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (. ) 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em / / (DD/MM/AAAA). 

7.2 Após o interregno de um ano, havendo pedido do contratado, os preços iniciais poderão ser 
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reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice...................................(indicar o índice 
a ser adotado). 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 Nas aferições finais, o (s) índice (s) utilizado (s) para reajuste será (ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.5 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.7 O reajuste será realizado por apostilamento. 

7.8 Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da data 
do orçamento estimado. 

7.9 O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante 
requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do 
orçamento estimado, pela variação do IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado), tomando-se por 
base a data da apresentação da proposta. 

7.10 A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a 
eventos físicos realizados a partir do 1º (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12º 
(décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da 
proposta e de acordo com a vigência do contrato. 

7.11 Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo 
contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste 
adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 

7.12 Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que 
as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, 
mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 

7.13 O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de 
dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento 
adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar 
a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o 
pedido. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1 São obrigações do Contratante: 

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
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fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas; 

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.8 Cientificar o órgão responsável para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.9 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 
qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 
garantia ou validade; 

9.1.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990); 

9.1.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 

9.1.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados nos termos do art. 137, 
II, da Lei n.º 14.133, de 2021; 

9.1.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.078-1990?OpenDocument
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fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

9.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.1.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.1.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 

9.1.11 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

9.1.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.1.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.1.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.1.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.1.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 

9.1.18 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 
força da execução deste contrato; 

9.1.19 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.1.20 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.1.21 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 

9.1.22 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

I - der causa à inexecução parcial do contrato; 

II - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - der causa à inexecução total do contrato; 

IV - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

V - apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

VI - praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

VII - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

VIII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 
de 2021); 

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos 
II, III e IV do subitem 10.1 deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nos incisos V, VI, VII e VIII do subitem 10.1 deste Contrato, bem como nos incisos 
II, III e IV, que justifiquem a imposiça ̃o de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

10.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante conforme art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 
2021. 

10.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
conforme disposto no art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação conforme previsão do art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
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eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

10.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de (xxxx) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para o Contratante; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

10.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos no art. 159. 

10.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia conforme disposto no art. 160, da Lei nº 14.133, de 
2021. 

10.9 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, e também 
no Portal de Compras. 

10.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
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11.1 O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, no todo ou 
em parte, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE. 

11.1.1 A extinção do contrato poderá ser: 

I. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II. consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 
de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A extinção deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da 

contratação, até o limite dos prejuízos causados a CONTRATANTE, bem como na assunção do objeto 

do contrato pela CONTRATANTE na forma que a mesma determinar. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do (a) ........ (nome do órgão ou entidade), para o exercício de (ano), 
(ano), na dotação abaixo discriminada: 

12.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

13.1  Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais 
dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

14.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 

14.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO 

15.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo 
sítio oficial na Internet e no Diário Oficial do Município - DOM.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
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Fica eleito o Foro da Comarca de Camaçari, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021. 

Camaçari – Bahia,         de                          de 2026. 

_______________________________________ 
CONTRATANTE 

_______________________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL 

CONTRATADA 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1

